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PROCESSO N.º 70062555032 – TRIBUNAL PLENO
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO
RELATOR: DESEMBARGADOR GELSON ROLIM STOCKER
PARECER
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Matéria debatida que possui repercussão geral, conforme Recurso Extraordinário n.º 745.811 – Tema 686 STF. Remessa ao Órgão Julgador para observância do disposto no artigo 543-B do Código de Processo Civil de 1973. Acórdão recorrido que guarda sintonia com o entendimento já firmado no âmbito do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do paradigma RE-RG n.º 745.811 (tema de repercussão geral n.º 686). PARECER PELA NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, NA FORMA DO INCISO I DO ARTIGO 1.040 DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Saldanha Marinho, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 1.540, de 26 de março de 2013, do Município de Saldanha Marinho, com origem no Poder Legislativo que acrescenta Parágrafo único no Artigo 141 da Lei Municipal 300, de 30 de maio de 1994 e dá outras providências.
Julgada procedente, por unanimidade, a ação direta de inconstitucionalidade (fls. 86-93), foram opostos, pela Câmara Municipal de Vereadores de Saldanha Marinho, embargos de declaração (fls. 103-106), que foram desacolhidos, à unanimidade (fls. 110-114); a Câmara Municipal de Vereadores de Saldanha Marinho interpôs recurso extraordinário (fls. 119-131), contra-arrazoado pelo Município de Saldanha Marinho (fls. 132-137), ao qual foi negado seguimento (fls. 139-142); a Câmara Municipal de Vereadores de Saldanha Marinho, então, interpôs agravo com fulcro no artigo 544 do Código de Processo Civil de 1973, requerendo a remessa ao Supremo Tribunal Federal, objetivando nova decisão (fls. 145-159); o agravo foi devidamente contra-arrazoado pelo Município de Saldanha Marinho, que requereu o desprovimento do recurso (fls. 163-169); encaminhados os autos à Suprema Corte de Justiça, que conheceu o recurso e determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem, para que observe o disposto no artigo 543-B do Código de Processo Civil, verificando, ainda, que o assunto versado no recurso extraordinário corresponde ao tema 686 da sistemática da repercussão geral, cujo paradigma é o RE-RG 745.811 (fl. 173).
Vieram os autos com vista ao Procurador-Geral de Justiça (fl. 192).
É o breve relatório.
2. Cuida-se de análise acerca da necessidade de reapreciação de acórdão proferido pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, na eventualidade de esta decisão ter divergido de orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal.

Os autos retornaram à origem para que fosse observado o que dispunha o artigo 543-B
 do revogado Código de Processo Civil, em decorrência de agravo então interposto com base no artigo 544
 do aludido diploma legal.
Atualmente, a matéria, antes tratada pelo artigo 543-B do Código de Processo Civil de 1973, vem regulada pelos artigos 1.036 a 1.041 do novo Estatuto Processual Civil, que dispõem sobre o julgamento dos recursos extraordinário e especial repetitivos. 

Especificamente quanto à atuação do Tribunal de origem após a publicação do acórdão paradigma, preceitua o artigo 1.040 da nova Lei Adjetiva Civil: 
Código de Processo Civil:
Art. 1.040.  Publicado o acórdão paradigma:

I - o presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem negará seguimento aos recursos especiais ou extraordinários sobrestados na origem, se o acórdão recorrido coincidir com a orientação do tribunal superior;

II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do tribunal superior;

III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese firmada pelo tribunal superior;

IV - se os recursos versarem sobre questão relativa a prestação de serviço público objeto de concessão, permissão ou autorização, o resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao ente ou à agência reguladora competente para fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos entes sujeitos a regulação, da tese adotada.

§ 1o A parte poderá desistir da ação em curso no primeiro grau de jurisdição, antes de proferida a sentença, se a questão nela discutida for idêntica à resolvida pelo recurso representativo da controvérsia.

§ 2o Se a desistência ocorrer antes de oferecida contestação, a parte ficará isenta do pagamento de custas e de honorários de sucumbência.

§ 3o A desistência apresentada nos termos do § 1o independe de consentimento do réu, ainda que apresentada contestação.

Nesse cenário, remanesce pendente de exame o recurso extraordinário interposto, relativo ao julgamento de procedência da ação direta de inconstitucionalidade prolatado no presente feito
, dado o reconhecimento de que se trata de temática constitucional de repercussão geral, identificada como Tema 686-STF.
Contudo, diante do teor do julgamento proferido no recurso paradigmático – RE n.º 745.811, no sentir do Ministério Público, a decisão prolatada por essa egrégia Corte de Justiça não comporta juízo de retratação, na medida em que guardou plena adequação com relação à atual leitura do tema pelo Supremo Tribunal Federal, verbis:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Repercussão geral da questão constitucional reconhecida. 2. Direito Administrativo. Servidor público. 3. Extensão, por meio de emenda parlamentar, de gratificação ou vantagem prevista pelo projeto do Chefe do Poder Executivo. Inconstitucionalidade. Vício formal. Reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo para edição de normas que alterem o padrão remuneratório dos servidores públicos. Art. 61, § 1º, II, “a”, da Constituição Federal. 4. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado do Pará (Lei 5.810/1994). Artigos 132, inciso XI, e 246. Dispositivos resultantes de emenda parlamentar que estenderam gratificação, inicialmente prevista apenas para os professores, a todos os servidores que atuem na área de educação especial. Inconstitucionalidade formal. Artigos 2º e 63, I, da Constituição Federal. 5. Recurso extraordinário provido para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 132, XI, e 246 da Lei 5.810/1994, do Estado do Pará. Reafirmação de jurisprudência. (RE 745811 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 17/10/2013) 

Não se questiona que seja adotada a orientação uniforme ditada pelo Supremo Tribunal Federal, dada a relevância da matéria e a reiteração de casos idênticos, aplicando-se, quando houver necessidade, a ferramenta processual prevista no Estatuto Processual Civil, como instrumento eficaz de jurisdição, a conferir segurança e homogeneidade no trato das relações jurídicas submetidas repetidamente ao crivo do Poder Judiciário.  

Todavia, no caso em relevo, o acórdão recorrido já coincide, na íntegra, com a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do paradigma supramencionado (RE-RG 745.811), razão pela qual deverá ser negado seguimento ao recurso extraordinário interposto, na forma do inciso I do artigo 1.040 do novo Código de Processo Civil. 

3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina no sentido de que seja negado seguimento ao recurso extraordinário interposto pela Câmara Municipal de Vereadores de Saldanha Marinho, na forma do inciso I do artigo 1.040 do novo Código de Processo Civil, já que o acórdão recorrido guarda sintonia com a orientação do Supremo Tribunal Federal, lançada por meio do julgamento do paradigma RE-RG 745.811 (tema de repercussão geral n.º 686).

Porto Alegre, 22 de agosto de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
LFCL/KMS
� Lei Federal n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil revogado):





 Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11418.htm" \l "art2" �(Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).�


§ 1º Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11418.htm" \l "art2" �(Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).�


§ 2º Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não admitidos. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11418.htm" \l "art2" �(Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).�


§ 3º Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11418.htm" \l "art2" �(Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).�


§ 4º Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11418.htm" \l "art2" �(Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).�


§ 5º O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de outros órgãos, na análise da repercussão geral. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11418.htm" \l "art2" �(Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).�





� Lei Federal n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil revogado):





Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12322.htm" \l "art1" �(Redação dada pela Lei nº 12.322, de 2010)�





� Calha registrar que o Ministério Público, em seu parecer, opinou pela procedência da ação (fls. 75-80).
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